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Artigo 2.° — O valor do presente crédito será coberto com recursos de que trata o 
inciso III, § 1.°, do artigo 43, da Lei Federal n.° 4.320, de 17-3-64. 

Artigo 3.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 1983. 

JOSÉ M A R I A M A R I N 

Affonso Celso Pastore, Secretário da Fazenda 

Hygino Antonio Baptiston, Secretário de Economia e Planejamento 

Publicado na Casa Civil, aos 4 de fevere iro de 1983. 

Aurélio Bruno de Matos Paiva, Diretor Substituto 
da Divisão de Atos Oficiais. 

TABELA 1 
8UPLEHENTACA0 

13 SECRETARIA DE AGRICULTURA ABASTECIMENTO 
13.01 AOMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE 

3.1.3.2 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 3.300.000 

SUB-T0TAL 3.500.000 

T O T A L 3.500.000 

ATIVIDADES CORRENTES CAPITAL TOTAL 
CENTRO DESENVOLV AGRIC VALE DO RIBEIRA 

07.40.112.2.162 3.500.000 0 3.500.000 

TOTAL .... 3.500.000 O 3.SOO.000 
RE0UCA0 

13 SECRETARIA DE AGRICULTURA ABASTECIMENTO 
13.01 AOMINISTRACAO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE 

3.1.2.0 MATERIAL OE CONSUMO 1.000.000 

3.1.3.1 REMUNERACAO OE SERVIÇOS PESSOAIS 2.500.000 

8UB-TOTAL • - 3.500.000 

T O T A L 3.500.000 
ATIVIDADES CORRENTES CAPITAL TOTAL 
CENTRO DEBENVOLV AORIC VALE DO RIBEIRA 

07.40.112.2.162 3.500.000 O 3.500.000 

TOTAL 3.500.000 O 3.500.000 

DECRETO N. ° 20.468, DE 4 DE F E V E R E I R O DE 1983 

Dispõe sobre a abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 6. inciso I, da Lei n.0 

3.635, de 13-12-82 

JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO DE SÃO PAULO,-usando 
de suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade de suplementar o orçamento do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica — D A E E , a f im de atender a despesas relativas a desapropriações, 

Decreta: 

Artigo 1.° — De conformidade com o que dispõe o artigo 6.°, inciso I, da Lei n.° 
3.635, de 13-12-82, fica aberto à Secretaria de Obras e do Meio Ambiente, um crédito no valor 
de Cr$ 2.204.825.041 (dois bilhões, duzentos e quatro milhões, oitocentos e vinte e cinco mil e 
quarenta e um cruzeiros), suplementar às dotações orçamentárias vigentes, observando-se 
nas classificações Institucional, Econômica e Funcional-Programática, a discriminação in-
dicada na Tabela 1, deste decreto. 

Artigo 2.° — Em decorrência do disposto no artigo anterior, o orçamento do De-
partamento de Aguas e Energia Elétrica — D A E E , aprovado pelo Decreto n.° 20.323, de 30-
12-82, fica suplementado no valor de Cr$ 2.204.825.041 (dois bilhões, duzentos e quatro mi-
lhões, oitocentos e vinte e cinco mil e quarenta e um cruzeiros), obedecendo a distribuição in-
dicada nas Tabelas 1 e 3, decreto. 

Artigo 3.° — Fica alterada"a Programação Orçamentária da Despesa do Estado, 
estabelecida pelo Anexo I, de que trata o artigo 3.°, do Decreto n.° 20.322, de 30-12-82, de con-
formidade com a Tabela 2, deste decreto. 

Artigo 4.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevere iro de 1983. 

JOSÉ M A R I A M A R I N 

Affonso Celso Pastore .Secretário da Fazenda 

Hygino Antonio Baptiston, Secretário de Economia e Planejamento 

Publicado na Casa Civil, aos 4 de fevere iro de 1983. 

Aurélio Bruno de Matos Paiva, Diretor Substituto 
da Divisão de Atos Oficiais. 

TABELA 1 
SUPLEMENTACAO 

15 SECRETARIA DE OBRAS E DO MEIO AMBIENTE C r f 
15.40 ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

4.3.1.1 AUXÍLIOS PARA DESPESAS DE CAPITAL 2.204.825.041 

SUB-TOTAL 2.204.825.041 

T O T A L 2.204.835.041 

• 

PROJETOS COERENTES CAPITAL TOTAL 
PROJETOS DO DAEE 

10.58.328.7.287 0 2.204.825.041 2.204.825.041 

TOTAL 0 2.204.825.041 2.204.825.041 

•15.54 DEP AGUAS E ENERGIA ELETRICA-DAEE 

4.1.1.0 OBRAS E INSTALAÇÕES 2.204.825.041 

SUB-T01AL 2.204.825.041 

T O T A L .... , 2.204.825.041 

PROJETOS - CORRENTES CAPITAL TOTAL 
PARQUE EC0L0GIC0 DO TIETE 
10.58.32».1.156 0 2.204.825.041 2.204.825.041 

TOTAL 0 2.204.825.041 2.204.825.041 

REDUÇÃO 
99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
97.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

9.0.0.0 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 2.204.825.041 

SUB-TOTAL 2.204.825.041 

T O T A L 2.204.825.041 

ATIVIDADES CORRENTES CAPITAL . TOTAL 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

99.99.V79.3.H1 2.204.825.041 0 2.204.825.041 

TOTAL 2.204.825.041 _ O 2.. 204.825.041 

TABELA 2 
SUPLEMENTACAO 

15 SECRETARIA DE OBRAS E DO MEIO AMBIENTE 

ADMINISTRACAO INDIRETA 

15.56 DEP AGUAS E ENERGIA ELETRICA-DAEE 

T O T A L 2.204.825.041 

IA. QUOTA 2.204.825.041 

REDUÇÃO < 

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

ADMINISTRACAO DIRETA 

99.99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

O T A L. 2.204.825.041 

4A. QUOTA 2.204.825.041 

TABELA 13 
SUPLEílENTACAO 

DISCRIMINATIVO DA DESPESA POR SU9-PR0GRAMA A NÍVEL DE ELEMENTO^ 

ORGAO 15.56 - DEP AGUAS E ENERGIA ELETRICA-DAEE 

CATEGORIAS ECONOMICAS T O T A L S U B P R O G R A M A S 

CÓDIGO ESPECiriCACAO 10.58.328 

4.1.1.0 OBRAS E INSTALAÇÕES 2.204.825.041 2.204.825.041 

T O T A L 2.204.823.041 2.204.825.041 

DECRETO N.® 20.469, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1983 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 6.", inciso II, da Lei n.0 

3.635, de 13-12-82 

JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando 
de suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade de suplementar o orçamento da Fundação Estadual 
de Amparo ao Trabalhador Preso, com o intuito de possibilitar a contratação de 10 advoga-
dos a fim de dar prosseguimento ao Pro jeto JUS — Atendimento Jurídico aos Presos da Casa 
de Detenção, 

Decreta : 
» 

Artigo 1.° — De conformidade com o que dispõe o artigo 6.°, inciso II, da Lei n.° 
3.635, de 13-12-82, fica aberto à Secretaria da Justiça um crédito suplementar de Cr$ 7.500.000 
(sete milhões e quinhentos mil cruzeiros), observando-se nas classificações Institucional 
Económica e Funcional-Programática. a discriminação indicada na Tabela 1, deste decreto. 

Art igo 2.° — Fica alterada a Programação Orçamentária da Despesa do Estado, 
estabelecida, pelo Anexo I, de que trata o artigo 3.°, do Decreto n.° 20.322, de 30-12-82, confor-
me Tabela 2, deste decreto. 

Artigo 3.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. « 

Palácio dos Bandeirantes, 4 de fevereiro de 1463. 

JOSÉ M A R I A M A R I N 

Affonso Celso Pastore, Secretário da Fazenda 

Hygino Antonio Baptiston, Secretário de Economia e Planejamento 

Publicado na Casa Civil, aos 4 de fevereiro de 1983. 

Aurélio Bruno de Matos Paiva, Diretor Substituto 
da Divisão de Atos Oficiais. 

TABELA 1 

SUPLEtirflrtCAO 

17 secretaria da Ju nicfi Ort 
17.40 entiuades supervisionadas 

3.2.1.1 fRANSTERENCIAS OPERACIONAIS 7.500.000 

SUB-TOTAl 7.500.000 

T 0 T A L 7.500.000 

ATIVIDADES CORRENTES CAPITAL TOTAL 
ruív on ruNO i::st oe ampar ao trb preso 

1S.81.015.8.25? 7.500.000 0 7.500.000 

TOTAl 7.500.000 0 7.500.000 

REDUÇÃO 
21 ADMINISTRACAO GERAI.. DO ESTADO 
21 ,.02 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 

3.1.3.2 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS ' 7.500.000 

SUB-TOTAL 7.500.000 

T O T A L __ 7.500.000 
ATIVIDADES CORRENTES CAPITAL TOTAL 
ATIVIP.AOES ESTRATÉGICAS 

!Í3.09. [140.2.318 7.500.000 0 7.500.000 

TOTAl, 7.5CI0.Q00 0 7.500.000 

TABELA 2 
SUPLEMENTACAO 

17 SECRETARIA DA JUSTIÇA 

ADMINISTRACAO INDIRETA 

17.43 FUND.EST.AMPARO TRABALHADOR PRESO 

T O T A L 7.500.000 

1A. QUOTA 7.500.000 

REDUÇÃO 

21 ADMINISTRACAO GERAL DO ESTADO 

ADMINISTRACAO DIRETA 

21.02 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 

I O T A I. 7.5GU.CI0Ü 

1A. QUOTA 7.500.000 

DECRETO N.o 20.470, DE 4 DE F E V E R E I R O DE 1983 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 6. inciso II, da Lei n. ° 
3.635, de 13-12-82 

JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso 
de suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade d « suplementar o orçamento vigente da Secretaria 
de Informação e Comunicações, a f im de possibilitar o desenvolvimento de sua programa-
ção, 

Decreta: 

Artigo 1.° — De conformidade com o que dispõe o artigo 6.°, inciso II, da Lei n.° 
3.635, de 13-12-82, fica aberto à Secretaria de Informação e Comunicações, um crédito suple-
mentar de Cr$ 30.000.000 (trinta milhões de cruzeiros), observando-se nas classificações Ins-
titucional Econômica e Funcional-Programática, a discriminação estabelecida na Tabela 1, 
deste decreto. . . • 


